
Tert•iHtrio Federal do Ananpu 

DIÁRIO OFICIAt 
Daereto r.o 1, 'e 24 de Julbn de 1964 

Ano XI. Número 2.218 Macapá, 2a -feira, 29 de maiiço de 1976 

ATOS DO PODEB EXECUTIVO 
(P) n.o 0225 de 0!1 de mnr~o de 197!1 

O Governador do Território F ederal do Amapá, u~an­
do das atribuições que lhe ~ão conferidas pelo artigo 18, 
ite m IJ, do DecrE-to-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 19ti9, e 
hmdo em vista o que consta do P roce5so n2 120/ 76-SEAC, 
por de legação de competência, de a cordo t::om o Decreto 
n ° 64.925, de 05 de agosto de 1969 e Portaria nº 013, de OB 
de maio de 1970, do Ministé-r io do Interior, 

RESOLVE: 

Art. 1 Q - Determinar na conformidade do disposto 
no Decreto n.0 60.091, de 18 de janeiro de 1967, a aplicação 
do Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclu iya 
(RETIDE), ao servidor abaixo relacionado, a contar de 1.0 

dt> marqo d o corrent e ano: 

I 
Nome/Matricula Cargo ou Função 0 '0 

Gratificada 
-- -------=-~D-ir-etor da Divisão I 
Vandim Alves Rodr i· de Colonização I 90 
gues - ~79.609J __ símb~o 5-<2 __ 

Gratificação 
Mensai-Ct·$ 

1.562,00 

Art. aq - Revogadas as disposições em eonstrárlo. 

Palácio do Setentrii!o, em Maeapá, 05 de março 
de 1976, 872 da República e 33º da Criação do Território 
Federal do Amapé. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.• 0226 de 05 de mar~o de 1976 

O Governador do Territé>rio Federal d" Amapá, usan­
do das a~ribuJ.çõe s que lhe são confericlas pelo artigo 18, 
item Il, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, ê 

t endo em vista o que consta do Processo nQ 116/ 76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1! - Exenerar. a pedido, nos termos do ar tigo 
75, item I, alínea «a», da Lei n2 1711 , de 211 dt! outubro de 
1952, Raul Soares Pereira de S&uza, Elo cario Isolado de 
provimento em comissão, símbolo 1-C, de Chefe do Se,or 
de Auditoria, d o Quadro de Funcionários do Governo deste 
Território, lotado no Gabtnete do Governador . 

Ar t. 2.o - Revogadas as dlspes ições em «ontrário. 

Paláelo do Setentrião, em Macapá, 05 de março de 
19715, 81.0 da República e 33.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0228 de 05 de marqo de 1976 

O Governador do Território Federal 1'\o Amapá, de 
acordo corn o ar\igo 12, itnm III, da Lei n .• 1711, de 28 de 
outubro de 191i2, RESOLV~, 

Nomear o Sr. Theodolin; das Mereês Flexa de Miranala, 
Contad9r, nlvel :1.1-B, do Quadro de Funcionários elo Go­
• erno deste Terrlt6rio, lotado no Gabinete do Governador, 
pau exercer o cargo isolado de provimento em comissão, 
aímbolo 7-C, da Oehefe do setor de Auditoria, do Quadro 
acima referido. 

Paláoio do Set en"rião em Macapá, 05 àe março de 
1976, 879 da Repúbllca e 33Q da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azrvedo Henning 
Gover~tador 

(P) nQ 0232 de 05 de março de 1976 

O Covernador do Território Féderal do Amapá, uian­
do das atribuições que lhe ~íio conferidas pele artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 21:2/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1~ - Prorrogar na forma de § único, do artigo 
220, da Lei n.• 1711, de 28 de outubro de 1952, os trabalhos 
da Comissão de Inquérito Admlni~trativo institu!da .através 
do Decreto (P) n.0 1.015/75-GAB. por mAis trinta t30) dias. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contr ário. 

Palácio do Seientriáo, em Macapá, 05 de março 
de 1976, 872 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
GovarnadGr 

(P) n° 0233 de 08 de março de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atl'Jbuições que lhe são con!erldas pelo artigo 18, 
!tem II, do Decreto-Lei n' 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

:RESOLVE: 

Art. 12 - Designar nos tnmos dos artigos 72 e 73, 
da Lei n° l?ll, de 28 de outubro de 1952, Domíoio Campos 
da Magalhães, 9ecretério de Administração e Finanças 
desta Unidade , para exercer acumulativamente, em substi­
tuição, o cargo de Governador desta Unidade, durante o 
impedimflnto do respeetlvo t itula r, no perlod o de 08 a 13 
de mar9o do co~rente ano. 

Art. 2! - Revogadas as disposições e m contrário. 

Palácio do ~etentrião, em Macapft, 08 de mareo de 
1976, 87~ da República e 332 da Cr!a9ão do Território Fede­
ral do Amapá. 

Ar thur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.O 0234 de 10 de março de 1976 

O GoverRador do TeFTit$rio Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II , do Decreto-Lei n.• 411, de 08 de ja&elro de 1969, 

RESOLVE: 

Ari. 12 - Designar Luiz Ribeiro de Almeida, Secre tá rio 
de Edncaqão • Cultura deste Território, para v iajar da sede de 
suas ; tribuitões - Maca pá - até Belém, Brasíl :a e Rio 
de Janeiro, no trato de assuntos ela Interesse da Adminis­
tração desta Unldada, junto a vários órgãos educaeionais 
sediados nas reieridas cidades, no perlodo de I O a 22 de 
março do corrente ano. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, lO d e março 
de 1976. 87 .e da República e 33" da Cr iação do Território 
Federa l do Ama pá. 

Domloio Campos de Magalhães 
Governador S ubstlt1.1to 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As 'R"rartições Públicas 
cingir-se-iw às assinaturas 
anuais ren'lvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

lTanildo Trindade Pontes 
~-~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPÁ- T. F. AMAPÁ 

-..:::?"~ 
ASSINATURAS vale postal. _ 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
« 12,50 
(( 1,00 

Os suplement0s às edi­
çõbs dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autcntica(los, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

«BRASlLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel>>. 

Para facilitar aos assinan- A fim de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
a.viso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes provid enciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na venda avulso acres­
cida de Cr$1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(P) Fl.0 0235 de 10 de março t\1e 1976 

O Governador cl0 Territérlo Federal do A1napá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pela artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 41], de 08 d e janeiro de Ui69, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Desigflar mJs termos dos artigos 72, e 73, da 
Lei nº 1711, de l!fl de ou.tubro de 1952, Edemburgo Coêlho de 
Almeida, Escriturário, nível 8-A, do Quadro de Funcionários 
do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Admi­
ni stração e Finanças, atualmente exercendo a função grati­
ficada , símbolo 7-F, de Chefe da Seção de Expediente, para 
exereer acumulatlvamente, em s1.1bs tituição, o cargo em 
comissão, símbolo 5-::::, de Diretor da Divisão de Finanças, 
do Qufldro acima referido, durante o impedimento do .res­
pec:tiV(I) tit1alar, compreendida riO perí0de> de 11 de fevereiro 
a 10 de março do (lOrrente ano. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em cantráriG. 

Palácio do SetE>ntrlão, em Maf.'!apá , \ O de mar~o 
de 1976, 87º da República e 33º da Criação do Tenitóril» 
Federal do Amapá. 

Domfcio Campos de Magalhães 
Governaàor Substitutc 

(~) n ! ê238 à e lO d e março de 1976 

O Governador do Território Federal -do Amapá , usan­
do das atribl.'lictões qt~e lhe sãe> conferielss pelo artige 18, 
Item II, do De~reto-Lei n º 411, de 08 de jnneir() r.;le 1969, e 
tend0 em vista lll que camsta de Pro~esso nE 241/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. J2 - Designar Anllnclo S!lva de Oliveira, Mecâ­
nico de AeronaveD, nfvel 12-D, do Quaàr& de Funcionários 
do Governo deste Território, letadl!l n o Gabinete d0 Gover­
nador, atualmente exercendo a função de Ch efe da Seção · 
de Manuten~ã·o do SaFvlço de Aeronáutica, para viajar <iia 
sede de suas atribtaiqões - M•acapá - a té Belém, capital 
filo Estado de Pará, a fim de prest11r exames técnicos para 
a Categeria I (Motores a Reação) através i!lo órgão compe­
tente de DAO - Sera~ - I, num espalJG d e quatro (4) dias . 

Art. 2° - Revogadas as àiaposlções P.m contrário. 

Paláaio do Setentrião, em Maca pá , lG de março 
de 1976, !l7.o da R.epúbliaa e 3~.0 àa @ria§ãO do Território 
Federal i!lo Amapá. 

Domido C!lamp0s de Magalhães 
Governador Substituto 

(P) n.0 0239 de 10 de março de l97G 

O Governador do Territério Fe!deral de Amapá , usan­
do das atrlbu!çõe~ que lhe são (lOAferidas pelo artigo 18, 
ítem II, d0 Decreto-Lei n.0 411, ele Q8 de janeiro d~ 1969, e 
tendo em vista o que czetuta clo Processo n~ 242/76-G AB, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar Vitor José Mor,eiTa dos Santos, 
Oficial de Ad ministração, nível 14-B , do QuadrCil de Fun­
cionários de Govemo ~!este Território, lotado no Gabinete 

, do Govarnad0r, no exerelcio da função de Chefe €lo Ser· 
viço de Aeronáutica, para viajar da sede de Stlas atribui­
ções - Macapá - até Rio de Janeiro e São José dos 
Campos, a fim de tratar de assuBtos relacionados eBm a 
aquisição da aeronave EMEl·820-Navajo, para [ aAdministra­
ção amapae!'lse, no espa~o de cinco (5) dia s. 

Art. 2.0 
- Rev egadas as c:ilsposic;ões em contrário. 

Palácio dQ Se~or.ntrião, em Maeapá, 10 de março de 
1976, 87.9 da Re~·ública e 33~ da CriaçãB do Terrltórie Fe­
deral do Amapá . 

Domíclo e1am13os de Magalhães 
Governador Substituto 

(P) n° 0240 de 10 de n1ar~~ de 1976 

C> Go"ernador do Terri>tól'lo Federal do Amapá, usan­
ào das atr.ibuiqões que lhe são canferidas iJelo erlligo 18, 
item II, crlo Decreto-Lei nº 411 , de 08 d e jane iro de 1969, e 
t endo em vista o que eonsta do Processo n Q 0193/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar e 2~ Ten. l'JM - Fe rnando dos 
Santos Moreira, da Tabela d e P'esseal Especlalfsta Tempo­
r ár!e, lotaElo na Secretaria de Segura!ilça Pública, parn res­
ponder p ele Comando !Ja Polícia Militar dest e Território, 
durante o impedimamt<l> d0 respe~ttvo titular, €l~mpreendldo 
no período cte 14 a 22 de março do ano em cuno . 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposll1Ões em aontrário. 

Palácio do Setentrião, em Maeapá, 10 de ma11ço 
de 19'1'6, ll7.0 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Domlcio Campos de Magalhães 
Governador Substituto 

Preço do exemplar: 
,Cr$ 1,00 
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----------------------------------~~-----·,· ~-------------------------~--~--
Serreta,ria de EduNt('âo e Cullu1·a 

Termo AditiYO n9 003176-SOAC 1 ASSEADE/SEC · 

Empenho n.0 439/76-DF/SAF 

Termo Aditivo an Contrato n.0 00 1/76-SOAC/ 
ASSEADE/SEC, cele· a<.,J l'ntn• o Governo do Ter­
ritório Federal do A: apá atraYés da Secretaria de 
Educaç'io e Cultura e o InstHuto das Irmãs de Ca­
ridade das Santas Bartolom E"õa Cap'Wni0 e Vicência 
GPrnsfl par1 o exercício de 1976, mediante as Cláu- ' 
suJas c condições seguintes: 

Clúusula Primeira - Local. Data e Fundamento 1 

Legal 

Aos 16 dia 11 do mês de março de 1976 (hum mil, 
novecentos e setenta e seis), nesta cidade de Ma­
capá, capital do Território Federal do Amap&, a Se­
cretaria de Educação e Cultura, representada por 
seu T itular, Luiz Ribeiro de Almeida, com delega­
ção de competência amparada no Decreto (N) n° 
034/75-GAB/GTFA de J0 /10/75, doravante denomi­
nada Contratante ., o Imtituto rias Irmãs de Car:.­
dade das Santas Bartolomf a Capitânia e Vicência 
GProsa, repre~entado pela Irmã Superiora Maria 
I.wza de Macêdo Bello, por e~te instrumento deno­
minado Instituto, acordam pelo prPsente Termo Adi­
tivo com suporte no Contrato nº 001/75-SOAC/ 
ASSEADE/SEC 'JSsinado em 15/04/75. \'isando aten­
rl"r a execução financeira do excr( ício de 1976, pas­
sando a fazer part~ integrante c insPparável da 
Cláusull Sexta, itens I, Il e IV - ria Remunera-:;-ão, 
Alocação e Realização ~a Despesa os seguintes dis­
positivos: 

Parágrafo Primeiro - Fica a Contratante na 1 

obrigação de remunerar mensalmente cada Irmã 
contratada ao custo unitário de CrS 1.252,80 (hum 
miL duzentos e cinquenta e dois cruzeiros e oitenta 
centavos), no período de janeiro/dezembro-76, na 
base de (:3) salários minimoo adotado na região, ou 
~eja, Cr$ 417,60 (quatrocentos e desessetc cruzeiros 
e sessenta centavos). conforme quadro demom:trati­
vo seguinte. reservando-c:" o que couber no item I 
da Cláusula Sexta: 

Irmãs Contrat:;clas TOTAIS 

--
1 

.Tan/Jun-76 .Jul Dez-76 .Jan /Jnn-76 J ul/Dez-7G 

Total 
Geral 

Jan/ Dez 
76 

':r$ 1.252,80 Cr$ ~~~!i2,80 CrS __ C::$ _____ _ 

4 5 30.067,20 37.584,00 67.651 ,20 

Parágrafo Segundo - A importância global de 
Cr$ 67.65!.:2G (sessenta e sete mil, seiscentos e cin­
quenta e um cruzeiros e vinte centavos), prevista 
no Parágrafo Primeiro, correrá à conta de recursos 
do Fundo de P articipação dos Estados. Distr ito Fe­
deral e Territórios, exercício de 1976, Programa 
AP /08390212.004. elemento de despesa 3.1.3.2., con­
forme Nota de Empenho nº 439, emitid<' pela Se­
cretaria de AdministrFção e Finanças - SAF, em 
atenção aos t ermos do Processo n.O 24 2/76 - SEC 
de 03/03/76. 

Parágrafo Terceiro - A Contratante e o Insti­
tuto, acordam que este instrumento expire em 31 
de dezembro Jn 1'8'"'1) e com efeito retroativo a par ­
tir de 1.0 de janei •" do mesmo exercícw financeiro 

Parágrafo Quarto -- Fica assentado que qual­
qu('r alter ação verificada no salário m: imo regional 
como resultante de pohtica salarial do Governo Fe-

dera!, incidirá sobre o valo t~ de referência estipula­
do no Parágrafo Primeiro, visando ajustar o teto 
unit ~rio e global durante o período de alteração ou 
alter~ções ocorridas, assunto que será o objeto de com­
pl"l. entação da 1'\ola de Empenho n .O 439, através 
da ~·f'Cretaria de Administração e Finauças - SAF. 

Cláusula Segund<l - Das Disposições Finais 

- Ficam por este instrumento ratificadas as 
demais Cláusulas do Contrato n .0 001/ 75-SOAC/ 
ASSEl\DD/SEC c não alteradas por est e Termo 
Aditivo. 

E, por e.star~>m justos e acordados. as partes 
c:ontratante~ asrinam o pre.,ente T ermo A<ílitivo em 
l:.i) vias de igual ter e forma, rubricando t odas as 
folh~>s, na pr<>sença de duas te!"temunhas, que ig ual­
mente o assinam e rubricam. 

Macapá-AP, 16 de março de 19; S. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Secretário de Ed uca ção e Cultura 

Msria Luiza de MacPdo Bello 
SuperiOJ:a rlo Ins titu to 

Testemunhas: 

1. .Jão Lourenço da Silva 
Assessor do SOA C f AS.SEA DE 

2 Marv-Nal)cy Jucá Leite 
Assi~tente do SOAC/ ASSEA DE 

Secretaria de Segnrança Pública 
Divisão de Trâ nsito 

Aprovo: 

Ten. C e 1. J o~é lndio Machado 
Sec. Seg. Pub. 

Portana nº 01 1/76-DITRAN-AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito do Territóvio 
do Amapá, usando d<ts atribuições q ue lhe são 
conferidas em lei, 

RE S OLVE ; 

Art. 1 º - Apn·enrler por sessenta (60) dias, a 
contar d e 1º/12/ 75. a CNH n º 014.218-PA-01, 1ª 
v\a, categoria AM , pertencerrte ao condutor Antônio 
P inheiro da Si lva, tendo em vista a oco rrência nº 
1719, de 30. 11. para 1º .12,75, regist rada na Delega­
cia de Polí cia de Santana, distr ito da capital , re­
sultante de acidente de trânsito, de natureza grave, 
quando fal ece u no local do sinistro a jovem Delma 
Maria Santos de Oli.veira, saindo ferida a conduto­
ra do veíc ul o «Motovi Max», Sebastiana Silva Reis 
q ue fa leceu dias depois, penalidadede essa com 
funda mento no que dispõe os § l º e 2º do item 
XIV do art. 199 elo Regul amento do Código Na­
cio nal de Trâ nsilo , Decreto nº 52127 , de 16.0168. 

Art. 2º - Determinar as m ed idas n ~ulamen­
taref constantes da letra «c», item I , do a rt. 158, 
combil1ados com o parágndo 1.0 <<in fine» do art . 
159 do supracitado diploma legal (exame de sani­
dade física e mental e exame técnico). 

Dê-se c:iência. cumpra -se. e publique-se 

Gabinet e do Diretor d a Div isão de Trânsito, 
em Macapá, 20 de fevereiro dE' 1976. 

Mirac:v Mauricio Neves 
Diorelloo da Di visão de T r ânsito 



2a.-feira, 29 de mar.ço de 1976 DIÁRIO OFICIAL 4a. pág. 

Junta de Comercial do Território Federal do 
Amapá 

Documentos deferidos em 08 de Janeiro de 1.976 

Firmas Individuais 

001 /76- A. Souz 
Sede: Run Veiga Cabral. s/ n2 - Cf!ntral 
-Amapá - Ap. 
Capital: Cr$-la.ooo,oo 
Objetivo: Representação e <:contas Própria e 
Prestação de Serviços Técnicos Contábeis. 

O I 0/76 - M. R. dos Santos 
Sede: Av. Nações Unidas, 714 - Jullão Ra­
mos - Macapá - Ap. 
Capital: Cr$· 3o.ooo,oo 
Objetivo: Comércio varejista de gêneros ali­
mentlcios, tais como: cereais e eonservas e 
outros que se caracterizem como de primei­
ra necessidade 

Alteração de Contrato 

0(1 8/76 - Pinheiro Madl:!iras Ltda. (C. S. n.0 95) 
Sede: Igarapé l"ortaleza, s/ n2 - Macapfl Ap. 
Assunto: Aumento de capital de Cr$-
2o6.ooo,oo para Cr$-392.ooo,eo. 

AlteraçÕ!iS de Registro 

()07/76 - - Paulo Pereira de Melo !F. I. n.0 43) 
Secle: Rua Tiradentes, 1053 - .Bairro Central -
M~capá Ap. 
As sunto: Muda·nça de endereço da Rua 
Cândido Mendes 1197, Macapá Ap., para à 
Rua T iradentes, 1053 - Macapá Ap. bairro 
central; Exttnção da filial, situada à Rua 
Tiradentes, 1053 - Macapá Ap .. bairro Central; 
Aumento de cupiial de Cr$-3o.ooo,oo para 
Cr$ loG.oee,oo; AlteraGão no objetivo comer­
cial de Bar e Mercearia para Comércio va­
reg!sta e atacadista de artigos de louças, 
alumínla, plástico, cc:lsméticos, perfumarlns e 
demais artigos do rame. 

009, 76 - M. Castro (F. I. n2 0773) 
Sede: Rua São J osé, 1658 - Macapá Ap. 
Assunto: Aumento de oapital de Cr$-3.ooo,oo . 
para Cr$-lo.ooo,oo; Mudança de enderêço da 
Rua General Rondon, 1467 - Macapá., para 
à Rua São José n2 1658 - Macapá Ap; Cria­
ção de uma filial à Rua General Rondon, 
1467 - Ed. Arnaud, sala 3 - Macapá Ap, com 
o Qapita l destacado die Cr$-5.ooo,oo e com o 
objetivo comet:clal c:le Lanchonete e so~vete­
ria e eom o início das atividades à 06.01.76. 

S0ciedade Anônima 

013/76 - Eidai t:!o Br.asil Madeiras S /A 
Sede: Maracacuera - Icoaracy, Belém - Pa. 
Assunto: ~riação de uma Filial à Av. Inde­
pendência n.0 229- 22 andar - Macapá Ap., 
com o capital destacado de Cr$-l.ooo,oo. 

Precuração 

012/76 - De: Eidai do Brasil Madeiras S/ A 
a: Tadayuki Otani 

Prefeitura Municipal de 111acapá 
De~reto n 2 04/ 76-GAB-P.MM 

0816 

0817 

0658 I 

0691 

0692 

0670 

0026 

O Prefeit€l Municipal de Macapá, usando das 
atribuigões que Ihe são conferidas por lei e; 

Considerando o disposto no art. 15, inciso 11, 
letra "b", da coNstituição da República Federiativa 
Brasileira , em consonância c.om os art. 22 e 23, da 
lei n. 0 013/73-GAB-PMM, de 16 de novembr·o de 
1973; 

Considerando que, em nazão dos suc€ssivos 
aumentos que se verificaram no combustível, peças 
e acessórios, se faz mister e fixação dos preços de 

. passagem de transporte coletivo (ôn;ibus); 

Considerando que é de v~ta1 : :~1p'ortância à co­
letividade- os ser-viços explorados pelos transportes 
coletivos, merecendo, portanto, especia1 atenção das 
au~oridades locais; 

Gonsiderando, fina lmente, que compete à Bre­
feitura Municipal de Macapá, cumpr.ir e fazer cum­
prir tudo o que seja ae seu peculiar interesse; 

RESOLVE: 

Art. J.º - As linhas de transportes coletivos 
(ô!libus) cobrarão os seguintes preços provisórios 
por passagem. 

Linhas Urbanas 
Macapá/ SantaoajFazendinha Macapá 

(três cruzeiros); 
Maoapá/FazendiohajSantana/ Macapá 

(três dr.uzeiros); 
Demais linhas 

(hum Ctruzeiro); 
Linhas Interu r banas 
Macapé/ Porto Grande 

(quinze cru2eiros); 
Porto Grande/ Mscapá 

(quinze cruzeiros); 
Macapé'l/Ferreira Gomes 
Ferreira Gomes/Macapá 

CP$ 3,00 

(( 3,00 

(( 1,00 

(( 15,00 

« 15,00 

'< 20,00 
(( 20,00 

Art. 2.0 -·- Os preços definidos no art. ante­
rior, terão validade enquanto não h ouver decisão, 
por partle do Conselho Interministerial de Preços, · 
do processo que tramitará naEJuele órgão solicitan .. 
do autOt~izaçâo para fixação dos preços das passa­
gens de transporte coletivo neste Mu.l1iGípio. 

§ Único - Qualquer que seja a decisão toma­
da pelo CIP , cessa rá a vigência deste Decreto. 

Art. 3º - Este Decreto entra rá em vigor a 
partir do dia 1~ de fevereir.o de 1976, revogadas 
as dispos!ções em contrário. 

Cumpra-se, registre-se e publique-se. 

Palacio 31 de Março, 10 de fevereiro de 1976. 

C lei wn Figueir edo de Azevedo 
Prefeito Munici pal de Macapá 

Publicado neste Dt partamento de Administra­
ção, aos 10 dias do mês de fev.ereiro de 1976. 

Econ .a New ton Douglas Barata dos Santos 
Diretor do Dept0 de Admintstração 

Ministéri<D do Trabalho 
Secretaria de M!io-Gie-Obra 

Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra 
-:- PIPMO 

Extrato cl:e Acord o Especia~ , celebrado pelo 
M~nistério do Trabalho/ SMO/ PIPMO - Comissão 
Especial do T. F. do Amapá. 

a) Objeto: Capacitação de Recursos H1:1manos. 
b) Dispositivo Legal: Decreto 53.324, de )8.12.6:1 

Portar.ia n2 46, de 31.01.64 !'! Decreto nº 75 .081, 
de 12.12.74. 

c) Entidade Convenente: Soocretaria de Saúde e 
AQão Secial - SESAS 

a) Número do Acordo: 06.101.001 / 76 
b) Vigência: 08.03.76 à 31.12.76 
c) Classificação Orçamentária da Despesa: 

2612. 1445.2172.430 - 3.1.4.0. "'-· 
Macapá, 16 d"! março de 1976. 

Leandro Alcantar a Filho 
Comis~>ão Especial do T. F. do Amapá 

C0ordenador 
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Delta Esporte Clube 
Fundado em 1 º de janeiro de 19'16 

ESTATUTOS 

(Centinuação do número anterior) 

Art. 21.0 - A As s •. ;:bl.l-ia Geral Ordinária reunir-se-Íl 
anualmente, até o mês fh' f vereiro para leitura do relató­
rio do exerc:íc io anterio. e dos respectivos pareceres do­
Conselhos Deliberativo e Fiscal. exame, discussão e julga­
mento do balanio, contas e atos gesUvos da Diretoria. 

§ Único - Nesta Assembléia, será procedida a elei­
ção dss mernl9ros efe\ivos e aios suplentes d o Conselht~ 
Fiscal, podendo também ser di scutida e votados assuatos 
cie interesse social. 

Do C0nselho Deliberativo 

Art. 22.0 - O Conselho Deliberativo do Delta Espor­
te Clube, é composto de dez (10) membro~, nssociados fun­
d<~dores , eleitos E'm Assembléia Geral com o mandato de 
dois (2) anos, ilendo permissível a reeleição ou destituição 
de qualquer de seus componentes. 

§ I .0 - Quando houver falta de sócios fundadores 
para compor o Conselho Deliberati\·o, serão escolhidos só­
cios mais antigos d t> Clube. 

§ 2.0 - Os componentes do Conselho Deliberativo 
dentro de 48 horas após a respectiva eleição, deverão es­
eolher entre si o Preslelent.fl e Secretário e o Tesoureiro. 

(Continua ne próximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em n 1 de janeiro de J 955 

(Continuação do número llnterior) 

Art. 46 - Compete ao Diretor Social: 

1) Dirigir o Depar•amento Social; 
2) PlaMjar. juntamente com o Departamento Social, 

que funciona sob sua supervisão, a direção e execução de 
todas as atlv!dQdes de caráter social; 

3) Receber e acomodar sócios, autoridades, convida­
doi, vizitantes e membros àe órgãos de publiciclades; 

4) Promover concursos, sorteios e iniciativas semelhan­
tes ou participação de clube quando o patrocinlo for de 
outra entidade, sempre ouvindo previamente a Diretoria; 

5} Supervisionar todos os acontecimentos soci~ls pn;~­
moddos pela associação, e 6onduta dos assottsdos, parti­
cipaado à Direto11ia qualquer irregularidade; 

6) Programar a omamentaçãu de festas, organização 
de piqueniques e demai~ acontecimentos sociais; 

7) Organizar reuniões artísticas, literárias e so11i:ais 
assim como relacio!lar e convidar associados para ocasiões 
diversas. 

Art. 47 - É de competêmcia do Diretor d e Esporte: 

1) Dirigir e supervisionar o Departamento de Esp&rte; 
2) Zslar por todo o material e equipamento do clube 

Bob sua r esponsabilidade; 
3) Difundir e aperfeiçoar a prática de ed&.tcação física 

e desportos em geral, por intermédio de seus departamentoi; 
4) Divulgar todas as atividades esportivas; 
i ) Reportar a Dlre&oria todas as ecorrêel'lcias em qua 

o clubs tomar parte 

Art. U - Tanto o Diretor Social como o Diretor de 
E sportes poderão escolher. ent.re os assoaialàoi do clube 
e de acordo com os demais diretores, os auxiliares que 
nece~sitarem, para mlher funcienamento de seus Departa­
mentos. 

Capítulo X 

Conselho Fisaal 
Art 49 - Compõe-se a Gonselho Fiscal do América 

Futebol Clube, l!le três sócios contribu!Htes ou proprietãri!ls, 
eleitos pela Assembléia Geral, com mandato d e dois (2) 
anos, e a ele çompete: , 

1) Apreo}ar, <'GJ"1 ~e rir e dn parecer às contas da Di­
retoria e enoaminhii-la~ a aprovação da Ass embléia Geral; 

~) Dar parecer, obrigatório, em todos os asauntna 
de caráter patrimonial que devem ser submetidos a Assem·­
bléla Geral; 

(Çontiaua no próximo número) 

Clube dos Subtenentes e Sa-rgentos do 
Amapá - CSSAP 

(Contin uação do número anterior ) 

§ Ünico Al é-m dos deveres contidos neste Capítulo, 
compete aos sócios cumprir as normas emanadas da Dire­
toria e as prevista:; '- ·n Regulam entos. 

Capítulo iii 

Das Ponalidades 

Art. 21 - A transgressão de quaisquer dos deveres 
sociais cometidos pelos sócios será o mesmo punido com 
penas de adven~ncia \'C ,·bal ou e scrita até expulsão, na 
Eeguinte gradação: 

a) Advertência verbal ou escrita 
b) Suspensão 
c) Desligamento 
d) Eliminação 
eJ Expulsão 

§ 1° - Na reincidência de qua lquer falta cometida, 
impor-se-á uma pena maior à anteriormente aplicada. 

§ 29 - Na hipótese de ocorrência de natureza gra­
ve, praticada por sócio no recinto do CSSAP, qualquer 
membro dos poderes sociais ou quem representá-los, poderá 
in icialmente retirar o infrator pelos meios que se fizerem 

1 necessários, ficando vedado ao mesmo o reingresso nas de­
' pendências da Entidade. até a apreciacão de sua falta pela 
• Diretorià , o que deverá ser feito na primeira reunião após 

a ocorrência. 

Art. 22 É passivel de advertência escrita o soc1o 
, que por ação ou omissão se portar incompati\'elmente nas 

dependências do Clube. 

Art. 23 - É pa~sível de suspensão o sócio que: 

a) Reincidir em infração já punida com advertência; 

b ) Promover discórdia entre os sócios; 
cl Atentar contra a disciplina social; 
d) Prestar deliheramente declarações falsas em pro­

posta de admissão de sócios ou na indicação de pessoas de 
sua família; 

e) Desre~peitar nas dependências sociais membros 
dos poderes do C lube, no exercício de suas funções ou 
determinação emanada desses poderes; 

f) Se fizer acompanhar. nas dependências do Clube, 
por pessoas de má reputação, apurado o fato pela Diretoria. 

§ único - A pena de suspensão não poderá ser por 
prazo superior a seis (6) meses, e privará o punido de seus 
direi tos sociais, subsistindo porém, suas obrigações para 
com o Clube. 

Art. 24 - É passível de pena de desligamento o 
sócio que: 

a) Adquirir moléstia infecto-contagiosa ou doença 
mental incurável, e não se afastar do convívio social; 

b) Deixar de gozar bom conceito ou reincidir em fal­
tas por cuja gravidade tenha sido punido pelo menos 2 (duas) 
vezes com pena de suspensão, aplicada em grau máximo. 

Art. 25 - É passível de pena de eliminação os só­
cios que: 

a) Vier ser condenado pela justiça , em conseqüência 
de falt as incompatíveis com o decoro público; 

b) Vier praticar atos que a Diretoria julgue incom­
patível com sua permanência no quadro social; 

c) Não pagar , duante 3 (três) meses conse ·utivos, as 
contri'::luições, ressalvados os casos de comprova la respon­
sabilidade do CSSAP; 

dl Que pela imprensa ou outro meio do divulgação 
qualquer, manifes tar-se contra o CSSAP ou seus dirigentes, 
em t ermos ofensivos, comprometendo o nome da entidade 
ou contrariando seus intereses; 

e) Não satisfazendo os requisitos exigidos por estes 
estatuto, tenha sido admitido no quado social, mediante 
falsos documentos ou inverídicas inf,_, mações, em qualquer 
época que a irregularidade for apurada. 

(Con\inua no próxfmiP número) 
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Legal 

Secretaria de Educação e Cultura 
ASSEA.DE / SOAC · 

Convênio nº 006/76 - SOAC/ ASSEADEjSEC 
Empenho nº 140/76 - DF/SAF 

Termo de Convênio que entre si celebram a Se­
cretaria de Educação e Cultura e a Prelazia de 
Macapá, para fins e:ie Ae:iministração, Manutenção 
e Funcionamento da (o) Grupo Escolsr Paroquia l 
«Padre Dário», mec:liante as cláusulas e cottdições 
seguintes: 

Cláusula Pr lmeira - Local, Data e Fundamento 

- A~s seis (6) dias do mês de :f:evereiro de 1976 
(hum mil, nevecentos e setenta e ~eis) nesta cidaàe de 
Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, a Se­
cretaria de Educagão e Cultura, doravante denómlnaàa 
SEC, represf'ntada por aeu Titular Luiz Ribeiro Ele Almei­
da c0m de legação de competência amparada no Decreto 
{N) n2 034/75-GAB/GTFA e a Prelazia Qe Macapá, repre­
sentada por sua Excelêr,!c!a Reverendis6ima Dom José Ma­
ritano, Bispo Prelado de Macapá, por este ilHtrumento de­
nominada Prelazia, acordam pelo presente Termo de Con­
vênio, estabelecer as condições ji)ara Administração, Manu­
tenção e Funcionamento da (o) Gru];lo Escol:;r Pat•oquisl 
«PHdre Dá rio », locallzada (o) à Avenida Feliciano · Coêlho, 
Bairro à" Trem e com funelamento no Ofício n.o 073/7G­
SOAC/ASSEADE/ SEC de 15/01/76, origem do Proce~sc n.0 

05~/76 - SEC. 

Cláusula Segunda - Objetivo ~> Responsabilidades 

- Objetiva este Convênio receber o imóvel meneio· 
n;~do na Clá111sula Primeira e definir linhas operacionais a 
n ível de responsabilidades entre as partes t:onvenentes, me­
diante ado~ão e acordo dos seguintes encargos: 

Parágrafo Primeiro - Cempete a Prelazia 

a)·- Ceder o prédio para funcionam ento da (o) Gru­
po Escolar Paroquial «Padre Dário», cuja s dependências 
utilizáveis foram objeto do Processl!l n.0 055/76-SEC, 

b) - Con~ordnr com es valores já definidos para pa­
gamento de salas cle aulas e demais depP.ndênclas listadlls 
e ca~eadas pelo 'ofíaio nº O?'J/76 - SOA C/ ASSEADE/SEC, 
origem do Processo menaionado na letra • a~; 

c) - Acatar as Gleterminações e orienta~ões da SEC 
através da Coordenaqâ~> Elo Ensino de 12 Grau no tocante 
a problemas de ordem administrativa e peelagógica; 

d) - Não subloçar em parte ou todo fdurar-1te a vigên­
cia d este Instrumento, quaisquer das dependQncia ora eedi­
rlas mediante aluguel ou utilizá-las para fins estranhos à 
Educação; 

e) - Proporeionar educaqão religiosa aos discentes, 
sem ônas para a SEÇ; 

fl - Comunicar a SEG t€ldo f:! qualquer problema sur­
gido que ];)ossa prejudicar o estabelecimento no tocante a 
aEiministaração, manutenção e funcionabiíidade; 

g) - Indicar mediante entendimento com a Direção 
do Estabelecimento, a permanência ou não do eer}Do àG­
cente e aelmlnigtrativo à SEC, para coahecimento, a precia­
ção e aprQVO da Coordena~ã0 de Ensino de 1.0 Grau, 
visan&o uma perfeita !ntera~ão; 

h) - Matricular, visando atendirnentG no presente 
ano letivo, um número de discentes compatíves com as 
salas de aullil s realmente Glisponiveis nos termos da legis­
lação vlgente; 

i) - Fil:ta lmente, man~er ccan a SEG es entendimen­
tos neaossários e intransferíveis vlianda sanar quaisquer 
problemas que presentemente af~tem a funclonabilidade do 
EstabeleclmentEI nos nives compatlv~&is cem o ensino. 

P&rágrafo Segundo - Compete a SEC 

a) - Receber o imQvel objeto deste Termo de Con­
vênio e QUtorizar a Eooràenação de Ensino de 1.0 Grau 
m anter com a l?relazia entenEllmentos que visem <J aum­
prlmentG fiel das cláusulas acE>rdaàas neste instrumento; 

b) - Ultimar proviclências para que os pagamentos 
devidos a P relazia nes t ermos do Pracesso n.0 055/76 -
SEC sejam processados dentro dos prazos legais a través 
d'l Secretaria de Adminis tração e Finanças - .SAF; 

c ) - Manter e Estabelecimento, durante a vigência , 

do presente Termo de Convênio, com r '~aterial de consu-
. mo em geral e equipamento escolar, respeltanqo sempre as 

disponibtliclades físicas e iinaneeiras da· SEC, fica11Hlo o 
Núcleo de Apolo Administrativo através do Setor Ele Mate­
rial, com a respGmsabi lidade de instntmeatalizar o atendi­
mento; 

d) - Efetuar todas as reformas neccs;sárias ao imó­
vt:l, desde que sejam res~l]tantes do não funcionamento 
adequad0 eu ocerr!das durante a vigência d!ll Gonvênio, e 
t!le inteira responsabiiirlacle da SEC, visando eatregar r.~o 
cHa 31/ 12/76, data aprazada para devolu~ão das chaves à 
Prelazia, dand~ condições de higienização e habitabilidade 
para início do ano letivo imediato, euja prorrogação do 
instrumento hábll i!:lepenEierá de estud0 e mútuo acordo; 

e) - Ceder à Prelazia o pessoal administrativo e 
doC!lente necessár io QQ funciona mento da (o) Grupo Escolar 
Paroquial ·< PaGire Dário», ficaade a Coordena~ão 
de Ensino de 1 Q Grau com a responsabilidade de instru­
mentalizar a matéria, objetivando um perfeita funciona­
ment0 técnico - pedagógico; 

f) - Cttstear a;; despesas com o fornecimento de 
água pela CAESA e energia e lH riea allravés da CEA, des­
de que utilizadas pelo Estabelecimecto no il horários esta­
belecidos pelo ca lendário escolar da SEC. 

Clá111~ula Terceira - Prazo dii! Vigêneia e Prorroga-
ção 

- O presente Convênio terá a dura~ão de (1 2) me­
ses, c0ntac;ios de J2 de Janeiro o 31 de Der.embro de Hl76, 
findo o qual poderá ser renovado ou pr orrogado, se assim 
convier as partes convenentes, podendo inclusive modificar 
em todo ou em parte as condiqões nele estabelecidas. 

Cláusula Quarta - Alocação e ExeeutfiiO das despe-
sas 

- As despesõs para at ender ~ste Genvinio, serão 
alo~adas no Programa AP/083902l íl.004, r ellursos de Fundo 
d e Participação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
exercício de 1976, elemento de despesa 3.1.3.2. /0utrGs Ser­
viços de Terceiros, conforme Nota de Empenhe n2 140/ 76-
DF/SAF e serão executadas pela Secretaria de Adminis­
tração e Finanças ~om suporte rio Processo n.0 055/76-SEC, 
de cujo documento extraímos os seguintes dados: 

Estrutura, Valot· Unitilrio 
ALUGUEL e quantilliade Custo 

(12) Meses 
MENSAL Madeira Alvenaria J an./Dez.-76 

Cr$ 150,00 Cr $ ZOtJ,OO 

Cr$ 3.600,00 18 

·--

I Cr$ 43,200,00 

Cláusula Quinta - R~solsf.io 

- O não cumprimento das obrigações definidas neste 
in strument~. implicará em sua denúncia e conseqüente 
reseisão, por qualquer d as partes convenentes. 

. Cláusula Sexta - Das Questões Judiciárias 

- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas durante a 
vigência deste in strum~mto, fica . e leito, de comum acordo, 
o Foro da Comaroa de Macapá. 

E, per estarem assim de acorào, a Seeretaria de 
Educação e Cultura e <~ Prelazia de Macapá , ratificam o 
presente Cen vênio, firmando-o com suas assinaturas e 
r ubrica ndo to<;las as suas folha s, na presença de (2) teste­
munhas que igualmemte o assinum e rubricam, a0s (06) dias 
do mês de fevereiro de 1976 (hum mil, novecentos o seten­
ta e seis), sendo este instrumento redigido e emitido em 
(5) vias de igua l teor e forma. 

Macapá-Ap, tl6 de feverEiro de 1976. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Semretár!o de Edueaçãe e Cultura 

Dom José Maritano 
Bispo Prelado 

Testemunhas: 

Joãe> Lot:r::!"'O da Sllva 
Assessor do S UAC/ ASSEADE 

Mary-Naney Jucá Leite 
Assistente de SOACJASSEADE 


	

